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RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : EDUARDO DE QUEIROZ MONTEIRO
AGRAVADO : DOMINGOS DA COSTA AZEVEDO NETO
AGRAVADO : ANTONIO DOURADO CAVALCANTI FILHO
AGRAVADO : ENILSON ALVES DOS SANTOS
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BRUNA FERREIRA DE LIMA SILVA - PE040626

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. RESPONSABILIDADE DO SÓCIO-GERENTE. 
APROPRIAÇÃO INDÉBITA PREVIDENCIÁRIA NÃO COMPROVADA. REEXAME DE 
FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. INCIDÊNCIA. 
PROVIMENTO NEGADO.

1. O Supremo Tribunal Federal (STF), no julgamento do Recurso 
Extraordinário 562.276/RS, submetido ao rito de repercussão geral, pacificou o 
entendimento de que o art. 13 da Lei 8.620/1993 é inconstitucional na parte em que 
estabeleceu que "[...] os sócios das empresas por cotas de responsabilidade limitada 
respondem solidariamente, com seus bens pessoais, pelos débitos junto à Seguridade 
Social", ao fundamento de que, ao vincular à simples condição de sócio a obrigação de 
responder solidariamente pelos débitos da sociedade limitada com a Seguridade 
Social, o art. 13 da Lei 8.620/1993 teria estabelecido exceção não autorizada à norma 
geral de direito tributário consubstanciada no art. 135, III, do Código Tributário Nacional 
(CTN), o que demonstraria a invasão da esfera reservada à lei complementar pelo art. 
146, III, da Constituição Federal.

2. Seguindo aquela orientação, a Primeira Seção desta Corte Superior, no 
julgamento do Recurso Especial 1.153.119/MG, submetido ao rito de julgamento de 
recursos repetitivos (Tema 334), reiterou a tese de que a mera inadimplência não era 
causa legítima de responsabilização dos sócios e administradores diante da 
inconstitucionalidade do art. 13 da Lei 8.620/1993.

3. Também se encontra pacificado o entendimento de que, à luz do art. 135, 
III, do CTN, é cabível a responsabilização tributária dos sócios diante da constatação 
de apropriação indébita na hipótese em que o tributo em cobrança refere-se às 
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contribuições sociais e previdenciárias descontadas de segurados obrigatórios e não 
repassadas ao fisco, visto que, no caso, a ausência de pagamento revela mais do que 
inadimplemento, mas dever de repassar ao erário valores de outrem ou recebidos de 
terceiro.

4. Na hipótese dos autos, todavia, o Tribunal de origem reconheceu a 
ilegitimidade da inclusão dos sócios no polo passivo da execução fiscal ao fundamento 
de que não havia prova de que as contribuições sociais foram efetivamente 
descontadas dos empregados e não repassadas ao fisco, concluindo, ao final, que não 
ficou configurada a apropriação indébita previdenciária.

5. O reexame do contexto fático-probatório dos autos redunda na formação 
de novo juízo acerca dos fatos e das provas. Incidência da Súmula 7 do Superior 
Tribunal de Justiça (STJ).

6. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
Sessão Virtual de 11/03/2025 a 17/03/2025, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

    Brasília, 18 de março de 2025.

 

MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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contribuições sociais e previdenciárias descontadas de segurados obrigatórios e não 
repassadas ao fisco, visto que, no caso, a ausência de pagamento revela mais do que 
inadimplemento, mas dever de repassar ao erário valores de outrem ou recebidos de 
terceiro.

4. Na hipótese dos autos, todavia, o Tribunal de origem reconheceu a 
ilegitimidade da inclusão dos sócios no polo passivo da execução fiscal ao fundamento 
de que não havia prova de que as contribuições sociais foram efetivamente 
descontadas dos empregados e não repassadas ao fisco, concluindo, ao final, que não 
ficou configurada a apropriação indébita previdenciária.

5. O reexame do contexto fático-probatório dos autos redunda na formação 
de novo juízo acerca dos fatos e das provas. Incidência da Súmula 7 do Superior 
Tribunal de Justiça (STJ).

6. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pela FAZENDA NACIONAL da decisão 
de minha relatoria de fls. 1.157/1.165.

A parte agravante reitera as razões do recurso especial quanto à violação 
aos arts. 489 e 1.022 do Código de Processo Civil diante da omissão no acórdão 
regional ao equiparar indevidamente a responsabilização por apropriação indébita 
previdenciária com a responsabilidade prevista no art. 13 da Lei 8.620/1993, que foi 
declarada inconstitucional pelo Supremo Tribunal Federal.

Destaca que consta expressamente do acórdão de origem que a 
responsabilização da parte agravada decorre da apropriação indébita previdenciária, 
conforme evidenciado em certidões de dívida ativa (CDAs), o que autoriza o 
redirecionamento da execução fiscal aos sócios, independentemente da destinação 
dada aos valores, nos termos do art. 135 do Código Tributário Nacional e do art. 2º, II, 
da Lei 8.137/1990, indicados como violados.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a apreciação do recurso 
pelo órgão colegiado competente.

A parte adversa apresentou impugnação (fls. 1.179/1.184).

É o relatório.

VOTO
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A pretensão recursal não merece prosperar.

Conforme consta da decisão de fls. 1.157/1.165, trata-se de agravo de 
instrumento interposto da decisão que determinou o redirecionamento da execução 
fiscal para inclusão da parte recorrida no polo passivo ao fundamento de prática de 
apropriação indébita previdenciária à luz do art. 135 do Código Tributário Nacional 
(CTN).

Verifico que inexiste a alegada violação dos arts. 489 e 1.022 do Código de 
Processo Civil, pois a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão 
deduzida, consoante se depreende da análise do acórdão recorrido. O Tribunal de 
origem apreciou fundamentadamente a controvérsia, não padecendo o julgado de 
nenhum erro material, omissão, contradição ou obscuridade.

O tema referente à responsabilidade solidária do sócio-gerente pelos débitos 
relativos às contribuições social e previdenciária retidas na fonte e não repassadas ao 
fisco foi apreciado de forma clara e fundamentada no acórdão recorrido.

Destaco que julgamento diverso do pretendido, como neste caso, não 
implica ofensa aos dispositivos de lei invocados.

Quanto à alegada afronta ao art. 135 do CTN e ao art. 2º, II, da Lei 
8.137/1990, o Supremo Tribunal Federal (STF), no julgamento do Recurso 
Extraordinário 562.276/RS, submetido ao rito de repercussão geral, pacificou o 
entendimento de que o art. 13 da Lei 8.620/1993 é inconstitucional na parte em que 
estabeleceu que "[...] os sócios das empresas por cotas de responsabilidade limitada 

respondem solidariamente, com seus bens pessoais, pelos débitos junto à Seguridade 

Social".

Destacou-se, nesse julgado, que, ao vincular à simples condição de sócio a 
obrigação de responder solidariamente pelos débitos da sociedade limitada com a 
Seguridade Social, o art. 13 da Lei 8.620/1993 teria estabelecido exceção não 
autorizada à norma geral de direito tributário consubstanciada no art. 135, III, do Código 
Tributário Nacional, o que demonstraria a invasão da esfera reservada à lei 
complementar pelo art. 146, III, da Constituição Federal.

Seguindo aquela orientação, a Primeira Seção desta Corte Superior, no 
julgamento do Recurso Especial 1.153.119/MG, submetido ao rito de julgamento de 
recursos repetitivos (Tema 334), reiterou a tese de que a mera inadimplência não era 
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causa legítima de responsabilização dos sócios e administradores diante da 
inconstitucionalidade do art. 13 da Lei 8.620/1993.

Logo, devido ao reconhecimento da inconstitucionalidade do art. 13 da Lei 
8.620/1993 pela Corte Suprema, cabe ao ente público comprovar a hipótese 
ensejadora do redirecionamento nos termos do art. 135, III, do CTN.

Também se encontra pacificado o entendimento de que, à luz do art. 135, III, 
do CTN, é cabível a responsabilização tributária dos sócios diante da constatação de 
apropriação indébita na hipótese em que o tributo em cobrança refere-se às 
contribuições sociais e previdenciárias descontadas de segurados obrigatórios e não 
repassadas ao fisco, visto que, no caso, a ausência de pagamento revela mais do que 
inadimplemento, mas dever de repassar ao erário valores de outrem ou recebidos de 
terceiro.

Nesse sentido, cito os seguintes julgados:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO 
FISCAL. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL. IMUNIDADE. REQUISITOS DO ART. 55 
DA LEI 8.212/1991. DESCUMPRIMENTO, EM RAZÃO DA AUSÊNCIA DE 
REPASSE AO INSS, PELO SUBSTITUTO TRIBUTÁRIO, DAS 
CONTRIBUIÇÕES DESCONTADAS DOS EMPREGADOS. 
CANCELAMENTO DA CEAS, COM EFEITO RETROATIVO. INFRAÇÃO À 
LEI QUE AUTORIZA O REDIRECIONAMENTO. RECURSO NÃO PROVIDO.

HISTÓRICO DA DEMANDA
1. Na origem, cuida-se de Execução Fiscal ajuizada pela Fazenda 

Nacional em 18.9.2006 visando à satisfação dos créditos tributários 
referentes às contribuições sociais do período de 06/1998 a 08/2005.

[...]
INADIMPLEMENTO COMO CAUSA DE REDIRECIONAMENTO. 

DISTINGHISHING.
6. Em relação à tese de que o mero inadimplemento não justifica a 

inclusão dos sócios na Execução Fiscal, o STJ, com efeito, entende que "o 
mero inadimplemento da exação não configura ilícito atribuível aos sujeitos 
de direito descritos no art. 135 do CTN." (AgInt no AREsp 1.849.369/RS, Rel. 
Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe de 10.5.2022).

7. A situação jurídica dos autos, porém, é diversa. Na hipótese em tela, 
há que se fazer relevante distinguishing, pois não se trata de tributo devido 
pela entidade beneficente na condição de contribuinte, mas sim de tributo 
devido pelo empregado, no qual a entidade beneficente atua como substituta 
tributária, no papel de órgão responsável pelo desconto e repasse aos cofres 
públicos.

8. Nessa específica e distinta circunstância, não se cuida de "mero 
inadimplemento", aplicando-se a orientação do STJ de que, "para fins da 
responsabilização tributária do sócio-gerente (art. 135, III, do CTN), configura 
infração à lei o não repasse, ao INSS, das contribuições previdenciárias 
descontadas dos empregados da sociedade empresária." (AgInt no REsp 
1.889.200/SP, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, DJe de 28.4.2021). No 
mesmo sentido: REsp 1.775.967/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, DJe de 
23.4.2019; e REsp 989.724/SP, Rel. Ministro José Delgado, DJe 3.3.2008.

9. Ademais, o STJ entende que, se a Execução Fiscal foi ajuizada 
apenas contra a pessoa jurídica, mas o nome do sócio consta da CDA, a ele 
incumbe o ônus da prova de que não ficou caracterizada nenhuma das 
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circunstâncias previstas no art. 135 do CTN.
[...]
13. Agravo Interno provido para afastar a incidência de óbices 

sumulares. Agravo conhecido para conhecer do Recurso Especial, negando-
lhe provimento.

(AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.878.937/RJ, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 23/5/2023, DJe de 28/6/2023.)

 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 

RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. 
CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. RESPONSABILIDADE 
TRIBUTÁRIA DO SÓCIO. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022 DO 
CPC/2015. INEXISTÊNCIA. ACÓRDÃO CUJA CONCLUSÃO NÃO PODE 
SER REVISÃO SEM REEXAME DE PROVA. INADMISSIBILIDADE.

[...]
2. No REsp n. 1.153.119/MG, a Primeira Seção firmou entendimento 

pela impossibilidade de a inclusão do sócio na Certidão de Dívida Ativa ser 
realizada com apoio no art. 13 da Lei n. 8.620/1993, tendo em vista a 
declaração de inconstitucionalidade pelo Supremo Tribunal Federal, no RE 
562.276. Contudo, sem exame de prova, não há como se aferir se o único 
fundamento utilizado pela autoridade para a inclusão o nome do recorrente 
na Certidão de Dívida Ativa fora o art. 13 da Lei n. 6.830/1980.

3. Para fins da responsabilização tributária do sócio-gerente (art. 135, 
III, do CTN), configura infração à lei o não repasse, ao INSS, das 
contribuições previdenciárias descontadas dos empregados da sociedade 
empresária. Precedentes.

4. No caso dos autos, o conhecimento do recurso encontra óbice nas 
Súmulas 7 e 83 do STJ.

5. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.889.200/SP, relator Ministro Benedito Gonçalves, 

Primeira Turma, julgado em 26/4/2021, DJe de 28/4/2021.)
 

Na hipótese dos autos, todavia, o Tribunal de origem reconheceu a 
ilegitimidade da inclusão dos sócios no polo passivo da execução fiscal ao fundamento 
de que não havia prova de que as contribuições sociais foram efetivamente 
descontadas dos empregados e não repassadas ao fisco, concluindo, ao final, que não 
ficou configurada a apropriação indébita previdenciária.

Entendimento diverso, conforme pretendido, implicaria o reexame do 
contexto fático-probatório dos autos, circunstância que redundaria na formação de novo 
juízo acerca dos fatos e das provas, e não na valoração dos critérios jurídicos 
concernentes à utilização da prova e à formação da convicção, o que impede o 
conhecimento do recurso especial quanto ao ponto.

Incide no presente caso a Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça (STJ), 
segundo a qual "a pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial

".

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
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É o voto.
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Sessão Virtual de 11/03/2025 a 17/03/2025

Relator do AgInt  
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Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Secretário  
 
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : EDUARDO DE QUEIROZ MONTEIRO
RECORRENTE : DOMINGOS DA COSTA AZEVEDO NETO
RECORRENTE : ANTONIO DOURADO CAVALCANTI FILHO
RECORRENTE : ENILSON ALVES DOS SANTOS
ADVOGADOS : SARAH UCHOA ALCANTARA FARIAS - PE042783

RAFAEL AGUIAR SILVA MARIANO - PE026419
THATIANY VIANA LIMEIRA - PE026486
BRUNA FERREIRA DE LIMA SILVA - PE040626

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : EDUARDO DE QUEIROZ MONTEIRO
RECORRIDO : DOMINGOS DA COSTA AZEVEDO NETO
RECORRIDO : ANTONIO DOURADO CAVALCANTI FILHO
RECORRIDO : ENILSON ALVES DOS SANTOS
ADVOGADOS : SARAH UCHOA ALCANTARA FARIAS - PE042783

RAFAEL AGUIAR SILVA MARIANO - PE026419
THATIANY VIANA LIMEIRA - PE026486
BRUNA FERREIRA DE LIMA SILVA - PE040626

RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
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ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - DÍVIDA ATIVA (EXECUÇÃO FISCAL)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : EDUARDO DE QUEIROZ MONTEIRO
AGRAVADO : DOMINGOS DA COSTA AZEVEDO NETO
AGRAVADO : ANTONIO DOURADO CAVALCANTI FILHO
AGRAVADO : ENILSON ALVES DOS SANTOS
ADVOGADOS : SARAH UCHOA ALCANTARA FARIAS - PE042783

RAFAEL AGUIAR SILVA MARIANO - PE026419
THATIANY VIANA LIMEIRA - PE026486
BRUNA FERREIRA DE LIMA SILVA - PE040626

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
11/03/2025 a 17/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 
Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo 
Sérgio Domingues.

 

Brasília, 17 de março de 2025
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